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Com efeito, oportuno destacar que o comodato se 
aperfeiçoa por simples troca de vontades, ultimando-se 
pela entrega da coisa, tendo o comodatário a obri-
gação de devolver o bem quando aprouver ao como-
dante, havendo a necessidade de notificação, mesmo 
que extrajudicial, a fim de pôr termo ao contrato e carac-
terizar a mora e, consequentemente, o esbulho posses-
sório, exatamente como aqui verificado, dada a iniciativa 
do espólio requerente.

Nesse passo, é certo que até poderia ser admi-
tida uma contagem inicial de lapso temporal passível de 
configuração de usucapião somente a partir do óbito do 
inventariado, o que aconteceu em 2010; e, assim, insufi-
ciente para caracterização da prescrição aquisitiva até o 
ajuizamento do feito ocorrido no mesmo ano (05.08.10).

Vale dizer que a pretensão de reconhecimento de 
um prazo mais extenso de posse por parte da autora/
apelante com a inclusão do período de moradia conjunta 
com o inventariado para fins de caracterização da deno-
minada posse ad usucapionem é inaceitável, notada-
mente por restar claro que a utilização do local foi consen-
tida pelo falecido, razão pela qual falta aos réus o indis-
pensável animus domini.

Resulta, assim, bem negada também a pretensão 
defensiva de ver declarada a perda do direito de proprie-
dade, na medida exata em que pouco importa o tempo 
pelo qual haja se prolongado essa mera permissão de 
utilização imobiliária durante o tempo em que o inventa-
riado ainda estava vivo, já que ela não dá lugar à aqui-
sição do domínio.

Ante esse contexto, constata-se que o esbulho prati-
cado pela recorrente se encontra sobejamente compro-
vado nos autos, não só porque ela questiona sem razão a 
titularidade e a sua posse em relação ao bem, mas, inclu-
sive, pelas testemunhas ouvidas em juízo. 

Noutro giro, em relação às supostas benfeitorias 
realizadas no imóvel, a apelante apenas mencionou tal 
fato, sem relacioná-las e sem comprovar o que efetiva-
mente foi efetuado, ônus este que a ela se impunha, na 
forma do art. 333, inciso II, do CPC. Assim, não há inde-
nização a ser imposta em favor da apelante.

Assim, suficientemente demonstrada a posse anterior 
do inventariado, o esbulho praticado pela ré e a ausência 
de fundamento a afastar o direito do espólio deman-
dante, é de ser confirmada a procedência da demanda.

Mediante tais considerações, nego provimento 
ao recurso.

Custas recursais, pela apelante, suspensa a exigibi-
lidade nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES AMORIM SIQUEIRA e PEDRO BERNARDES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Indenização - Danos morais - Noivado - Promessa 
de casamento - Noivo já casado com outra 

pessoa - Descoberta por meio de notícia de jornal

Ementa: Apelação cível. Envolvimento amoroso. Promessa 
de casamento. Noivado. Convívio em sociedade. 
Descoberta por meio de notícia de jornal de que o namo-
rado era casado. Vexame. Constrangimento. Humilhação. 
Dano moral. Ocorrência. Indenização. Valor. Aumento ou 
redução. Não cabimento. Montante fixado em conformi-
dade com o caso concreto e em respeito aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade.

- Configura dano moral indenizável a conduta de pessoa 
já casada que omite tal fato e se envolve, durante anos, 
com jovem, com ela ficando noivo e convivendo, sob 
promessa de casamento, para, depois, romper o rela-
cionamento, diante da descoberta da situação pela 
própria jovem, por meio de notícia de jornal, fato que foi 
causa de profundo constrangimento, humilhação e sofri-
mento psíquico.

- Não se há de aumentar ou diminuir o valor arbitrado 
para a indenização por dano moral se está ele em confor-
midade com as circunstâncias do caso concreto, aten-
dendo, assim, aos princípios da proporcionalidade e 
da razoabilidade.

Voto vencido. Apelação cível. Ação de indenização. 
Danos materiais. Não comprovação. Primeiro recurso 
desprovido; segundo, parcialmente provido.

- Mesmo considerando que os recibos apresentados pela 
autora, em princípio, comprovam seus gastos com a 
aquisição do enxoval, que deveria guarnecer a residência 
das partes após o casamento, não há nos autos prova no 
sentido de que tais bens tenham permanecido na posse 
do réu.

- O dano material indenizável, requisito da obrigação 
de indenizar, é a desvantagem experimentada no bem 
jurídico, ou seja, a diminuição ocorrida no patrimônio 
da vítima, cabendo ao prejudicado a comprovação do 
efetivo prejuízo, visto que o dano hipotético não justifica 
a reparação.

Primeiro recurso desprovido; segundo, parcial-
mente provido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0209.08.083009-1/001 - 
Comarca de Curvelo - Apelantes: L.C.R. e H.C.M. - 
Apelados: L.C.R. e H.C.M. - Relator: DES. EVANDRO 
LOPES DA COSTA TEIXEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
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PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS, VENCIDO 
O REVISOR.

Belo Horizonte, 11 de junho de 2014. - Evandro 
Lopes da Costa Teixeira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA - L.C.R. 
ajuizou ação de reparação de danos em face de H.C.M. 
ao fundamento de que iniciaram um relacionamento 
amoroso no ano de 2002, quando ela contava com 17 
anos de idade e ele, com 35 anos; que, superada a resis-
tência familiar, passaram a frequentar ambas as famílias; 
que ela, antes virgem, entregou-se a ele, como demons-
tração de seu amor; que ele sempre a presenteava; que 
participavam de eventos sociais em conjunto; que ela 
cuidava do lar e das roupas dele em sua casa da cidade, 
enquanto ele, durante a semana, ficava na fazenda; que 
o auxiliava até mesmo nas atividades rurais, de formas 
diversas; que também resolvia problemas bancários; que, 
na constância do relacionamento, diversos bens foram 
adquiridos; que, em 2005, ela foi aprovada no vesti-
bular em Bambuí, mas ele não concordou com sua ida 
para lá para cursar a faculdade; que também a impediu 
de estudar em Pitangui; que fazia promessas de casa-
mento; que chegaram a olhar casa para adquirir; que, 
em 2007, ficaram noivos; que ela comprou parte do 
enxoval; que, em 23.02.2008, foi surpreendida ao se 
deparar, no Jornal Centro de Minas, com uma foto dele 
ao lado de outra mulher, com um bebê no colo, com os 
dizeres: “[...] ganharam um presente de Deus. A lindinha 
M. chegou alegrando a vida dos papais e dos avós [...]”; 
que ela entrou em choque; que, por dias a fio, chorava 
sem parar; que não conseguira se alimentar e dormir, 
tendo precisado de ajuda médica; que ele, ao ser ques-
tionado por ela e por seus familiares, se limitava a dizer 
que havia ocorrido um mal entendido, revelando, com 
isso, toda a sua frieza, indiferença e falta de respeito para 
com ela e para com seus sentimentos; que ela chegou 
a ser expulsa de casa por seus próprios pais; que virou 
alvo de chacota; que passou a receber telefonemas da 
outra mulher, que a agredia verbalmente; que a vida dela 
virou um tormento; que a traição dele a marcou para o 
resto da vida; que tudo isso configura um dano moral; 
que a aquisição do enxoval, com o dispêndio de mais de 
R$5.000,00, também caracteriza um dano material; e, 
por fim, que tem direito ao ressarcimento por tais danos.

Ao final, pediu fosse ele condenado ao pagamento 
da quantia de R$200.000,00, a título de indenização por 
danos morais, e de R$5.000,00, como reparação pelos 
danos materiais.

Em sua contestação, alegou o réu que o relato feito 
pela parte autora na inicial é resultado de sua “mente 
fértil”; que nunca manteve qualquer tipo de relacio-
namento com ela; que cresceram juntos, de modo que 
frequentaram muitas festas, igrejas e escolas juntos; que 

os avós da parte autora são vizinhos de seus pais, de 
modo tal que os conhece muito e frequenta a casa deles; 
que a parte autora sempre teve problemas psicológicos; 
que estava constantemente fazendo uso de medica-
mentos; que ela tinha obsessão por ele; que vivia dizendo 
que queria casar-se com ele; que essa obsessão era 
fruto da imaginação dela, que pensava ser ele um “bom 
partido”; que ele sempre foi alvo das investidas dela, o 
que já lhe causou muito constrangimento; que há mais de 
12 anos mantém relacionamento amoroso com M.A.S., 
com quem tem uma filha de nome M.; que esse relacio-
namento é público; que sempre frequenta a sociedade 
em sua companhia; que, muitas vezes, a autora ligou 
para ela fazendo chantagens; que a autora sempre soube 
desse relacionamento; que o cupom de f. 20, referente 
à compra de alianças, é uma montagem da autora, pois 
nunca comprou alianças; que essa montagem é evidente, 
pois não consta a identificação do emissor, o local da 
compra, nem a data da compra, além do que é impossível 
que uma aliança de 18 quilates custe apenas R$230,00; 
que os documentos de f. 22/27 também ficam impug-
nados, pois o fato de revelarem que a autora está sob 
tratamento psiquiátrico não autoriza a conclusão de que 
isso seja decorrente dos fatos por ela alegados na inicial, 
mesmo porque, como já dito, ela sempre teve problemas 
psíquicos; que, segundo pôde apurar junto aos familiares, 
essa situação se agravou após o falecimento da mãe da 
autora, no início de 2008; que o recibo de f. 28, apre-
sentado como despesa de enxoval, diz respeito à compra 
de medicamentos; que os recibos de f. 29 têm data ante-
rior àquela por ela indicada como sendo a do início do 
suposto relacionamento entre eles; que se trata de recibos 
de supostos estabelecimentos diversos preenchidos com a 
mesma grafia, sem registro fiscal; e, enfim, que tudo isso 
revela tratar-se de uma montagem da autora.

O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da 
Comarca de Curvelo proferiu sentença às f. 166/170, 
julgando parcialmente procedente o pedido inicial para 
condenar a parte ré a pagar à parte autora a quantia de 
R$4.183,09, a título de indenização por danos materiais, 
corrigidos monetariamente, pelos índices da CGJMG, 
desde a data constante dos documentos de f. 30, acres-
cidos, ainda, de juros de mora de 1% ao mês, contados 
da citação, mais R$20.000,00, a título de reparação por 
danos morais, corrigidos monetariamente, também pelos 
índices da CGJMG, e igualmente acrescidos de juros de 
mora de 1% ao mês, contados, porém, a partir da publi-
cação da sentença.

O Magistrado condenou, ainda, a parte ré ao 
pagamento das custas processuais e dos honorários de 
advogado, que foram fixados em 20% sobre o valor 
da condenação.

A parte autora interpôs recurso de apelação, às 
f. 172/175, pedindo o aumento do valor arbitrado para 
a indenização por dano moral.
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Já a parte ré apelou da sentença às f. 177/187, 
alegando que nunca manteve relacionamento amoroso 
com a parte ré, que não houve a prática de qualquer ato 
ilícito nem tampouco a ocorrência de dano indenizável. 
Pede, assim, a reforma da sentença, para o fim de que 
seja julgado inteiramente improcedente o pedido inicial. 
Alternativamente, requer seja reduzido o valor arbitrado 
para a indenização por dano moral.

Como os autos subiram sem as contrarrazões, foi 
determinada a sua baixa em diligência, a fim de que estas 
fossem devidamente colhidas (f. 192/193).

A parte autora apresentou contrarrazões às 
f. 197/200, pedindo o não provimento do apelo aviado 
pela parte ré, enquanto esta não se manifestou (f. 200-v.).

Juízo de admissibilidade.
Conheço de ambos os recursos, presentes os pres-

supostos de admissibilidade, registrando que o apelo 
aviado pela parte autora não contém preparo, por estar 
ela litigando sob o pálio da justiça gratuita.

Segundo recurso (parte ré).
Como a parte ré pede seja o pedido inicial julgado 

totalmente improcedente, é de se convir que seu apelo 
é prejudicial em relação ao recurso interposto pela 
parte autora, que pede apenas a majoração do valor 
da indenização por dano moral, de tal modo que o 
examino primeiramente.

Preliminares.
Não há preliminares a serem enfrentadas.
Mérito.
Como visto no relatório, a parte autora alegou que, 

com apenas 17 anos de idade, se envolveu amorosa-
mente com a parte ré, que já contava, à época, com 33 
anos de idade, tendo ele feito promessa de casamento, 
embasada em atitudes concretas que indicavam a serie-
dade de propósitos, dentre elas o próprio noivado.

Também como já visto, a parte autora, após cerca 
de seis anos de relacionamento, viu-se surpreendida com 
uma fotografia no jornal local da parte ré com outra 
mulher e com um bebê, com a notícia de que se tratava 
da nova filha do casal.

Tal fato, segundo, ainda, o que já foi visto, 
causou-lhe extremo sofrimento, em razão até mesmo do 
vexame a que foi exposta na sociedade local.

Essas alegações, ao final e ao cabo, restaram 
comprovadas pela prova testemunhal, como bem dito pelo 
MM. Juiz sentenciante, que assim expôs em sua decisão:

Quanto ao mérito, analisando os fatos e as provas produ-
zidas, temos que, apesar de o réu ter negado qualquer envol-
vimento com a autora, temos que as testemunhas ouvidas em 
Juízo, e devidamente compromissadas, confirmaram que a 
autora e o réu mantiveram longo relacionamento amoroso, 
inclusive confirmando o noivado ocorrido entres os mesmos.
Restou também comprovado o grande sofrimento pelo qual 
passou a autora, após descobrir, de forma traumática, que 
o réu mantinha outro relacionamento amoroso, inclusive do 
qual adveio um filho.

Além do sofrimento psicológico em razão do fato em 
si, temos que a autora foi expulsa de casa pelos pais, em 
razão desse fato, passando a autora por gigantesco cons-
trangimento perante a comunidade local, bem como perante 
seus familiares.
Esses fatos estão todos comprovados pela prova testemunhal 
produzida pela autora, conforme f. 238/242, bem como pelo 
relatório do CAPS à f. 254.
E nem se diga que os fatos são contraditórios em razão das 
declarações das testemunhas ouvidas pelo Juízo, em decor-
rência da intempestividade do arrolamento das testemunhas 
pelo réu, uma vez que o fato de alguém não ter presenciado 
determinada situação não significa que a mesma não exista, 
já que não estão as pessoas juntas umas das outras durante 
todo o tempo. E as testemunhas da parte autora confirmaram 
todos os fatos narrados na inicial (f. 267/268).

Destaco, ainda, que a parte ré alegou - e não fez 
prova disso - que a parte autora já sofria de problemas 
psiquiátricos há longa data, tratando-se há longo tempo, 
mas, segundo o documento de f. 252, seu tratamento 
iniciou-se em 29.04.2008 - dias após a descoberta dos 
fatos -, sendo que de seu prontuário médico, visto à 
f. 254, consta que a autora relatou para o médico exata-
mente o que narrou na inicial desta ação.

Assim, fica patente que sua busca por ajuda médica 
realmente se deu após a descoberta dos fatos.

Diante disso, não se tem como deixar de reconhecer 
a ocorrência, no caso, do dano moral, em consequência 
não do término do relacionamento em si mesmo, mas em 
virtude da forma como isso se deu, causadora de grande 
abalo psíquico à parte autora, exposta que foi ao vexame, 
ao constrangimento e à incomensurável sensação de 
desrespeito, decorrente de uma conduta desumana, desti-
tuída de qualquer resquício de princípio ético ou moral, 
com o qual se deve pautar o homem honesto, no sentido 
mais pleno da palavra.

Por fim, diante de todo o contexto dos autos, tenho 
que o valor arbitrado para a indenização está em perfeita 
conformidade com o caso concreto e atende aos princí-
pios da razoabilidade e da proporcionalidade, motivo por 
que não deve ser alterado.

Posto isso, nego provimento ao segundo recurso.
Primeiro recurso (parte autora).
Passo ao exame do primeiro recurso.
Preliminares.
Não há preliminares a serem enfrentadas.
Mérito.
Como já visto, a parte autora pede apenas o 

aumento do valor arbitrado para a indenização por 
dano moral.

Ora, ao indeferir o pedido de redução do valor 
da referida indenização formulado pela parte ré em seu 
apelo, afirmei que, diante de todo o contexto dos autos, 
o valor arbitrado para a mencionada indenização está 
em perfeita conformidade com o caso concreto e atende 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
motivo por que não deve ser alterado.



174        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 65, n° 209, p. 45-238, abr./jun. 2014

Por esses mesmos fundamentos, o apelo aviado 
pela parte autora não merece ser provido.

Posto isso, nego provimento ao primeiro recurso.
Em suma: nego provimento a ambos os recursos.

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA - Rogo vênia 
ao eminente Relator, para divergir, parcialmente, do seu r. 
entendimento, uma vez que, a nosso aviso, deve ser dado 
parcial provimento ao segundo recurso, para julgar impro-
cedente o pedido de indenização por danos materiais.

Na hipótese dos autos, conforme bem destacou o 
douto Relator, entendo que os pressupostos da respon-
sabilidade civil encontram-se demonstrados nos autos. A 
análise do depoimento das testemunhas, assim como dos 
demais elementos de prova, nos permite concluir que a 
requerente foi enganada pelo requerido durante aproxi-
madamente cinco anos, com falsas promessas de casa-
mento, mesmo ele mantendo união estável com outra 
mulher, em um Município vizinho. Tais fatos, a nosso 
aviso, são hábeis e suficientes para a caracterização da 
conduta ilícita.

Em que pese o entendimento contrário do reque-
rido, ora segundo apelante, não há como vislumbrar 
na sua conduta traços de um simples desentendimento 
amoroso ou que o término do relacionamento existente 
entre as partes tenha decorrido de um processo natural de 
desgaste. O que se extrai dos autos é que o réu, agindo 
de forma premeditada e leviana, enganou a autora e sua 
família, durante quase cinco anos, causando-lhe signifi-
cativo abalo psicológico.

Para melhor elucidação, permito-me transcrever 
os seguintes trechos dos depoimentos colhidos pelo 
Magistrado de primeira instância:

[...] que acredita que o relacionamento durou por aproxima-
damente quatro, cinco anos, desde a época que o depoente 
os conheceu; que tomou conhecimento de que as partes 
teriam rompido o relacionamento há aproximadamente dois 
anos; que tomou conhecimento disso por intermédio da 
autora; [...] que o depoente, por ouvir dizer, tomou conheci-
mento da existência de um relacionamento do requerido com 
outra mulher, do qual havia resultado o nascimento de uma 
filha; [...]; que, em certa oportunidade, a autora contou para 
o depoente que o requerido havia inclusive feito promessas 
de casamento; que, na época, a autora disse que ficariam 
noivos; [...]” (f. 238).

[...] que o depoente viu a autora na companhia do reque-
rido em festas regionais; que, para a sociedade, eles aparen-
tavam ser namorados; que a autora comentava com o 
depoente sobre o namoro; que, inclusive em determinado 
dia, o depoente ligou para a casa da autora e quem atendeu 
o telefone foi o requerido; [...] que tomou conhecimento 
através de uma fotografia em um jornal que o requerido tinha 
ganhado uma menina; que, nesta época, a autora ainda fazia 
estágio no IMA; que logo quando saíram as fotos no jornal 
as pessoas começaram a comentar; que o requerente inclu-
sive chegou a ligar para a autora para comentar o ocorrido; 
que a autora ficou muito abalada, estava chorando muito; 
[...] (f. 239).

Contudo, embora entenda que a requerente 
suportou efetivo dano moral, decorrente da frustração 
e da exposição a que foi submetida, após ser veiculado 
em jornal do Município fotografia do requerido com 
outra mulher e filho, penso que não se mostra cabível 
a condenação dele ao pagamento de indenização por 
danos materiais.

É que, mesmo considerando que os recibos de f. 30, 
que, em princípio, comprovam gastos da autora com a 
aquisição do enxoval, que deveria guarnecer a residência 
das partes, após o casamento, não há nos autos prova no 
sentido de que tais bens tenham permanecido na posse 
do réu. Nem sequer a própria narrativa da requerente, em 
sua peça vestibular, indica que os bens que ela adquiriu 
tenham sido entregues a ele.

O nosso Código de Processo Civil estabelece, em 
seu art. 333, I, que o ônus da prova incumbe ao autor, 
quanto ao fato constitutivo de seu direito. Amaral Santos 
(Comentários. Rio de Janeiro: Forense, v. 4, p. 33), 
citando Betti, observa:

O critério da distribuição do ônus da prova deduzida do ônus 
da afirmação evoca a antítese entre ação, no sentido lato, e 
exceção, também no sentido lato, a cujos ônus respectivos 
se coordena o ônus da afirmação para os fins da prova. O 
ônus da prova - é útil insistir - é determinado pelo ônus da 
afirmação, e este, por sua vez, é determinado pelo ônus da 
demanda, que assume duas posturas diferentes, apresen-
tando-se da parte do autor, como ônus da ação, e da parte 
do réu como ônus da exceção.

Prossegue:

Em suma, quem tem o ônus da ação tem o de afirmar e 
provar os fatos que servem de fundamento à relação jurídica 
litigiosa; quem tem o ônus da exceção tem o de afirmar e 
provar os fatos que servem de fundamento a ela. Assim ao 
autor cumprirá provar os fatos constitutivos, ao réu os impedi-
tivos, extintivos ou modificativos.

Assim, a procedência do pedido exordial, nesse 
ponto, equivaleria à reparação de prejuízo meramente 
hipotético, o que é sabidamente vedado. Destaco, a 
respeito, a orientação jurisprudencial do STJ e desta Corte:

Ação de indenização por danos materiais e morais. 
Ampliação de parque industrial com recursos do FCO 
(Fundo Constitucional do Centro-Oeste) e do BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social). Ausência 
de repasse dos recursos pelo banco réu, agente financeiro. 
Ausência de demonstração dos lucros cessantes, que não 
podem ser caracterizados como danos hipotéticos e sem 
suporte na realidade concreta em exame. I - Correspondem 
os lucros cessantes a tudo aquilo que o lesado razoavel-
mente deixou de lucrar, ficando condicionado, portanto, a 
uma probabilidade objetiva resultante do desenvolvimento 
normal dos acontecimentos. A condenação a esse título pres-
supõe a existência de previsão objetiva de ganhos na data 
do inadimplemento da obrigação pelo devedor. No caso, os 
lucros alegados decorrem de previsões baseadas em suposta 
rentabilidade de uma atividade empresarial que nem mesmo 
se iniciou. Assim sendo, não se pode deferir reparação por 
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Medida cautelar inominada - Restos 
mortais - Transferência de vala comum 

para jazigo - Negativa pela Administração 
Pública Municipal - Pedido de 

expedição de alvará - Liminar de cunho 
satisfativo - Concessão - Possibilidade - 

Princípio da dignidade da pessoa humana

Ementa: Agravo de instrumento. Ação cautelar inominada. 
Expedição de alvará. Transferência de restos mortais de 
uma vala comum para um jazigo ou carneira. Negativa 
da Administração Pública municipal. Possibilidade de 
liminar de cunho satisfativo. Princípio da dignidade da 
pessoa humana. Recurso provido.

- O processo como instrumento de efetivação de direito 
e garantias não deve ater-se apenas às questões norma-
tivas, sistemáticas ou legais. Não se pode perder de vista 
a questão humanitária que permeia muitos dos conflitos 
trazidos ao Judiciário, do qual, o caso sub examine é um 
exemplo. Considerando não só a questão da dignidade 
da pessoa humana, bem como o fato de que a trans-
ferência do corpo não acarretará nenhuma onerosi-
dade aos cofres públicos, na medida em que as despesas 
serão custeadas pelos agravantes, assim como não impli-
cará risco para a saúde pública, inexiste óbice ao deferi-
mento liminar.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0702.13.
086083-7/001 - Comarca de Uberlândia - Agravantes: 
Jacqueline Alves Mendonça de Paula e outro, Stephanie 
Alves de Paula Gonçalves, Patrick Alves Mendonça de 
Paula - Agravado: Município de Uberlândia - Relator: 
DES. ARMANDO FREIRE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na confor-
midade da ata dos julgamentos, em DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO.

Belo Horizonte, 8 de abril de 2014. - Armando 
Freire - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ARMANDO FREIRE - Trata-se de agravo de 
instrumento, interposto por Jacqueline Alves Mendonça 
de Paula e outros contra decisão proferida pelo MM. Juiz 
de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias 
da Comarca de Uberlândia, em autos de uma medida 
cautelar inominada, que consistiu em indeferir o pedido 
de expedição de alvará para a transferência dos restos 
mortais do pai dos agravantes de uma vala comum 
para um jazigo ou carneira, sob o fundamento de que a 
concessão da liminar esgotaria o objeto da lide (f. 44-TJ).

lucros cessantes se estes, em casos como o dos autos, confi-
guram-se como dano hipotético, sem suporte na realidade 
em exame, da qual não se pode ter a previsão razoável e 
objetiva de lucro, aferível a partir de parâmetro anterior e 
concreto capaz de configurar a potencialidade de lucro. II - 
Recurso especial parcialmente provido (STJ - 3ª Turma - REsp 
846.455/MS - Relator: Ministro Castro Filho - Relator p/ o 
acórdão: Ministro Sidnei Beneti - DJe de 22.04.2009).

Inadimplemento contratual. Danos materiais e lucros 
cessantes. Necessidade de comprovação. Danos morais. 
Inocorrência. - Para deferimento de indenização por danos 
materiais e lucros cessantes, é indispensável a prova obje-
tiva da sua ocorrência, não bastando mera expectativa, pois 
não se trata de dano hipotético. - Não cabe indenização por 
dano moral em decorrência de inadimplemento contratual 
(TJMG - 18ª Câmara Cível - Apelação Cível nº 5813455-
29.2005.8.13.0024 - Relator: Des. Fabio Maia Viani - DJ de 
06.10.2009).

Como se vê, o dano indenizável, requisito da obri-
gação de indenizar, é a desvantagem experimentada no 
bem jurídico, ou seja, a diminuição ocorrida no patri-
mônio da vítima, cabendo ao prejudicado a compro-
vação do efetivo prejuízo, visto que o dano hipotético não 
justifica a reparação.

Sobre o tema, eis a doutrina de Flávio Tartucen 
(Manual de direito civil. 4. ed., Editora Método, p. 459):

Os danos patrimoniais ou materiais constituem prejuízos ou 
perdas que atingem o patrimônio corpóreo de alguém. Pelo 
que consta dos arts. 186 e 403 do Código Civil, não cabe 
reparação de dano hipotético ou eventual, necessitando tais 
danos de prova efetiva.

Ademais, estando os bens adquiridos na posse 
da própria requerente, a manutenção da condenação 
do requerido ao pagamento de indenização por danos 
materiais implicaria a ocorrência de enriquecimento sem 
causa daquela.

Com tais razões de decidir, renovando vênia ao 
digno Relator, divirjo parcialmente do seu r. entendimento, 
para julgar improcedente o pedido de condenação do 
réu ao pagamento de indenização por danos materiais.

Tendo em vista a sucumbência recíproca, maior 
por parte do réu, condeno-o ao pagamento de 70% 
das custas processuais, inclusive as recursais, cabendo 
à autora os 30% remanescentes. Honorários advocatí-
cios, tal como fixados na r. sentença de primeiro grau, 
na mesma proporção das custas, devendo ser recipro-
camente compensados, nos termos do art. 21, caput, 
do CPC e do disposto na Súmula nº 306 do STJ. Fica 
suspensa a exigibilidade dos ônus sucumbenciais, em 
relação à autora, por litigar sob o pálio da justiça gratuita.

DES. LUCIANO PINTO - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO A AMBOS OS 
RECURSOS, VENCIDO O REVISOR.

. . .


